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Grandes teses envolvendo a solidariedade na 
judicialização da saúde pública

 Em 30/4/2010 na STA 175 o STF afirmou a:

• solidariedade entre os entes federativos;

• a legitimidade da intervenção do Poder Judiciário para dar eficácia à
política de saúde pública existente;

• a necessidade de o medicamento estar registrado na ANVISA;

• a prevalência à utilização de tratamentos previstos no SUS, em detrimento
dos experimentais, em valorização à “medicina com base em evidências”;

• a possibilidade de adoção de outro tratamento em caso de: ineficácia
clínica do preconizado pelo SUS ou ausência de Protocolo Clínico- PCDT
aprovado pela CONITEC



Grandes teses envolvendo a solidariedade na 
judicialização da saúde pública

 Em 22/05/2019, no TEMA 500-RG (RE 657718), o STF firmou:

• o Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais;

• a ausência de registro na ANVISA impede, o fornecimento de medicamento
por decisão judicial.

** Exceção: preenchimento concomitante dos seguintes requisitos

 Existência de pedido de registro do medicamento no Brasil,
com mora da ANVISA na apreciação;

 Existência de registro do medicamento em renomadas
agências de regulação no exterior a inexistência de
substituto terapêutico com registro no Brasil;

• As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na
ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União



Grandes teses envolvendo a solidariedade na 
judicialização da saúde pública

 Em 21/02/2022, no TEMA 793-RG (RE 1.322405), o STF firmou:

• “O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol
dos deveres do Estado, porquanto há responsabilidade solidária
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.”



Grandes teses envolvendo a solidariedade na 
judicialização da saúde pública

 Em 09/09/2022, no TEMA 1234-RG (RE-RG 1366243), o STF afetou a seguinte 
tese:

• “Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas
demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos
registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas
não padronizados no Sistema Único de Saúde – SUS.”

 Em 19/04/2023, no TEMA 1234-RG (RE-RG 1366243), o plenário do STF 
referendou decisão liminar entendendo que:

• “ Nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados:
devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual
foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento
definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da
competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo.”



Dados do CNJ que demonstram os números de novas
ações de saúde constantes do Relatório
Judicialização e Sociedade, de 2015 a 2020.

JUSTIÇA ESTADUAL JUSTIÇA FEDERAL



1ª REGIÃO: MIGRAÇÃO DE PROCESSOS DA 
JUSTIÇA ESTADUAL PARA A FEDERAL



4ª REGIÃO: MIGRAÇÃO DE PROCESSOS DA JUSTIÇA 
ESTADUAL PARA A FEDERAL



ENTENDIMENTO DO STJ
 Em 12/04/2023, no IAC-14 (cc 187276), o STJ firmou:

 a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo
de compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer
consistente na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do
SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do
juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu
demanda;

 as regras de repartição de competência administrativas do
SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para fins
de alteração ou ampliação do polo passivo delineado pela
parte no momento da propositura ação;

 O entendimento vem sendo reiteradamente reforçado em sede
de reclamações constitucionais, cite-se: Rcl 45000, Rcl 45934,
Rcl 44875 e Rcl 46111



Federalização e desvirtuamento da 
organicidade do SUS
-O art. 23, II, da Constituição Federal dispõe sobre a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para cuidar da saúde.

- A jurisprudência brasileira, especialmente do Supremo Tribunal Federal, entende tratar-se de obrigação 
de responsabilidade solidária, mas deve-se observar a solidariedade de modo coordenado com o preceito estabelecido nos 
artigos 196 e 198 da Constituição.

- Rede regionalizada, hierarquizada e com diretriz de descentralização justamente para atingir o atendimento integral: 
cuidar da saúde da população.

- Lei 8.080/90 consolida as condições para a organização, a promoção, a proteção e recuperação da saúde pública, 
fixando no art. 15 as atribuições a serem exercidas pela União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em seu 
âmbito administrativo, apresentando, nos artigos 16, 17 e 18 a competência de cada gestor.

- Art. 16: à Direção Nacional do SUS, são atribuídas funções mais abstratas, relativas, por ex., à coordenação dos 
sistemas de redes integradas de assistência de alta complexidade; promoção de medidas de descentralização para as 
Unidades Federadas e para os Municípios dos serviços e ações de saúde de abrangência estadual e municipal; 
acompanhamento, controle e avaliação.

- Art. 17: à Direção Estadual, foram estabelecidas competências específicas de promoção da descentralização dos serviços 
e ações de saúde, e ações materiais de prestação de apoio técnico e financeiros aos Municípios, bem como a coordenação 
da rede estadual e gestão de Unidades.

- Art. 18: à Direção Municipal do SUS, compete gerir e executar os serviços públicos de saúde.




	Número do slide 1
	�FEDERALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE��
	Grandes teses envolvendo a solidariedade na judicialização da saúde pública
	Grandes teses envolvendo a solidariedade na judicialização da saúde pública
	Grandes teses envolvendo a solidariedade na judicialização da saúde pública
	Grandes teses envolvendo a solidariedade na judicialização da saúde pública
	Dados do CNJ que demonstram os números de novas ações de saúde constantes do Relatório Judicialização e Sociedade, de 2015 a 2020.�
	1ª REGIÃO: MIGRAÇÃO DE PROCESSOS DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA A FEDERAL
	4ª REGIÃO: MIGRAÇÃO DE PROCESSOS DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA A FEDERAL
	ENTENDIMENTO DO STJ
	Federalização e desvirtuamento da organicidade do SUS
	Número do slide 12

